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Mensagem 8.592/2021 – Poder Executivo

              

Proposição n.º 01/2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de
lei, por intermédio da Mensagem 8.592/2021, que “ALTERA A LEI Nº 14.101, DE 10 DE ABRIL DE
2008, PARA FIXAR, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 11.350, DE 05 DE OUTUBRO DE 2006,
NOVO PISO SALARIAL AOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE VINCULADOS AO
ESTADO DO CEARÁ.”

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, asseverou que:

Os agentes comunitários de saúde (ACS) desempenham papel fundamental no
modelo de atenção básica denominado Estratégia de Saúde da Família (ESF). No
Ceará, são cerca de 14.600 (quatorze mil e seiscentos) profissionais que
diariamente visitam lares levando informações, vendo e ouvindo e aconselhando
a população sobre alimentação, saúde, educação e outros temas.

 

Esses agentes têm participação fundamental nos serviços e ações de promoção da
saúde, vigilância epidemiológica e combate a endemias dentro dos territórios de
atuação. São eles que orientam a população em relação a possíveis problemas de
saúde que possam ser identificados e ao acesso à rede pública de saúde.
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Em reconhecimento à importância da categoria para o serviço público,
propõe-se, através deste Projeto, aumento do valor do piso salarial devido aos
agentes comunitários de saúde vinculados ao Estado do Ceará.

 

Ressalte-se que a presente propositura guarda conformidade com a Lei
Complementar Federal nº 173, de 2020, especificamente quanto à previsão do
inciso I, de seu art. 8º, o qual diante do problema da COVID-19, veda a
concessão de aumentos em geral no serviço público até o fim de 2021, salvo em
casos de determinação legal anterior ao período de calamidade ou de
cumprimento de ordem judicial. Na hipótese do piso dos agentes de saúde,
sabe-se que seu patamar encontra-se fixado na Lei Federal nº 11.350, de 2006, a
qual, com a alteração promovida pela Lei Federal nº 13.708, de 2018, isto é,
anos antes do cenário de pandemia, passou a estabelecer o piso salarial dos
referidos profissionais, no exercício de 2021, no exato valor contemplado neste
Projeto de Lei.

 

 

É o relatório. Passo ao parecer.

 

A iniciativa de Leis envolvendo estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da Administração
Estadual, bem como acerca da política remuneratória dos servidores públicos, é de competência privativa
do Poder Executivo, nos termos do art. 60, §2º, alíneas “a”, “b” e “c”, da Constituição Estadual, que
reproduz o art. 61, § 1º, II, “b” e “c”, da Constituição Federal de 1988.

 

A propósito, é firme o entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido de ser da competência do
Chefe do Poder Executivo Estadual a iniciativa de leis que venham a ensejar aumento de despesa com
pessoal, sobretudo diante do necessário respeito ao princípio da tripartição das funções estatais. Citamos
um dentre inúmeros julgados a respeito do tema:

 

  DJe-215 DIVULG 09-11-2010 PUBLIC 10-11-2010).[...] 1. É firme no Supremo Tribunal Federal o entendimento de que compete exclusivamente ao chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre a remuneração de pessoal. O desrespeito a essa reserva, de observância obrigatória pelos Estados-membros, dada sua estreita ligação com o postulado da separação e independência dos Poderes, viola o art. 61, § 1º, II, a, da Constituição Federal. 2. A atuação dos membros das Assembléias Legislativas estaduais acha-se submetida, no processo de formação das leis, ao art. 63, I, da Carta Magna, que veda o oferecimento de emendas parlamentares das quais resulte aumento da despesa prevista nos projetos de exclusivo poder de iniciativa do Governador. 3. São vários os precedentes desta Casa que declararam a inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, de leis que, ao instituírem novas gratificações, aumentaram a remuneração de determinadas categorias de servidores públicos. [...] (STF. ADI 4433 MC / SC. Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE.

 

Sobre o tema, Hely Lopes Meirelles disserta com clareza:

 

Cada entidade estatal é autônoma para organizar seus serviços e compor seu
pessoal. Atendidos os princípios constitucionais e os preceitos das leis nacionais
de caráter complementar, a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os
Municípios instituirão seus regimes jurídicos, segundo suas conveniências

 (  Direitoadministrativas e as forças de seus erários (CF, arts. 39 e 169) in
Administrativo, Malheiros, 26a ed., 2001, p. 395).
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Assim, a matéria está inserta na prerrogativa conferida ao Poder Executivo Estadual para dispor sobre as
vantagens atribuídas ao seu quadro de pessoal, atendendo aos preceitos emanados pela Constituição deste
Estado do Ceará.

 

Registre-se, por oportuno, ser impossível na esfera de um parecer jurídico se constatar a adequação das
despesas financeiras que serão geradas com a adoção do novo padrão de remuneração dos servidores em
referência e os limites traçados pela LDO e pela Lei de Responsabilidade Fiscal, presumindo-se, contudo,
que haverá a devida harmonização.

 

Ressalta-se que o Projeto em comento busca adequar o parâmetro estadual dos vencimentos do agente
comunitário de saúde ao que dispõe na Lei Federal nº 11.350, de 05 de outubro de 2006, diante do papel
essencial nos serviços prestados por esses profissionais, sua presença obrigatória nos programas ligados à
saúde da família e no combate às endemias dentro da estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental,
amplia o acesso ao atendimento assistencial de prevenção em comunidades mais carentes.

 

Com efeito, piso salarial é o valor mínimo que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
deverá observar ao fixar o vencimento inicial das carreiras dos profissionais, com o objetivo de assegurar
legalmente remuneração condignas as atividades exercidas pelos servidores, estimando a valorização e
eficiência dos serviços na satisfação do interesse público.

 

 Diante dessas considerações, atendidos os limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e
respeitada a Lei Complementar Federal n.° 101/2000, a mensagem 8.592/2021, de iniciativa do Poder
Executivo Estadual, afigura-se viável do ponto de vista jurídico-constitucional.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
Fortaleza, 09 de fevereiro de 2021.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI Nº 01/2021 
- ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 8.592/21 
 
MATÉRIA: “ALTERA A LEI Nº 14.101, DE 10 
DE ABRIL DE 2008, PARA FIXAR, NOS 
TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 11.350, DE 05 
DE OUTUBRO DE 2006, NOVO PISO 
SALARIAL AOS AGENTES COMUNITÁRIOS 
DE SAÚDE VINCULADOS AO ESTADO DO 
CEARÁ.” 
 
AUTORIA: PODER EXECUTIVO 

 
 

 

I-RELATÓRIO 
 
Trata-se do parecer ao Projeto de Lei nº 01/2021, oriundo da 
Mensagem Nº 8.592/21 de autoria do Poder Executivo, que 
“ALTERA A LEI Nº 14.101, DE 10 DE ABRIL DE 2008, PARA 
FIXAR, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 11.350, DE 05 DE 
OUTUBRO DE 2006, NOVO PISO SALARIAL AOS AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE VINCULADOS AO ESTADO DO 
CEARÁ.”  
 
 
Em sua justificativa o Excelentíssimo Governador do Estado 
apresenta a seguinte argumentação: 
 

“Os agentes comunitários de saúde (ACS) desempenham 
papel fundamental no modelo de atenção básica 
denominado Estratégia de Saúde da Família (ESF). No 
Ceará, são cerca de 14.600 (quatorze mil e seiscentos) 
profissionais que diariamente visitam lares levando 
informações, vendo e ouvindo e aconselhando a 
população sobre alimentação, saúde, educação e outros 
temas.  
 
Esses agentes têm participação fundamental nos serviços 
e ações de promoção da saúde, vigilância epidemiológica 
e combate a endemias dentro dos territórios de atuação. 
São eles que orientam a população em relação a possíveis 
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problemas de saúde que possam ser identificados e ao 
acesso à rede pública de saúde.   
 
Em reconhecimento à importância da categoria para o 
serviço público, propõe-se, através deste Projeto, aumento 
do valor do piso salarial devido aos agentes comunitários 
de saúde vinculados ao Estado do Ceará.  
 
Ressalte-se que a presente propositura guarda 
conformidade com a Lei Complementar Federal nº 173, de 
2020, especificamente quanto à previsão do inciso I, de 
seu art. 8º, o qual diante do problema da COVID-19, veda 
a concessão de aumentos em geral no serviço público até 
o fim de 2021, salvo em casos de determinação legal 
anterior ao período de calamidade ou de cumprimento de 
ordem judicial. Na hipótese do piso dos agentes de saúde, 
sabe-se que seu patamar encontra-se fixado na Lei 
Federal nº 11.350, de 2006, a qual, com a alteração 
promovida pela Lei Federal nº 13.708, de 2018, isto é, 
anos antes do cenário de pandemia, passou a estabelecer 
o piso salarial dos referidos profissionais, no exercício de 
2021, no exato valor contemplado neste Projeto de Lei.” 
 

 
A Proposição em comento busca adequar o parâmetro estadual dos 
vencimentos do agente comunitário de saúde ao que dispõe na Lei 
Federal nº 11.350, de 05 de outubro de 2006, diante do papel 
essencial nos serviços prestados por esses profissionais, sua 
presença obrigatória nos programas ligados à saúde da família e no 
combate às endemias dentro da estrutura de vigilância 
epidemiológica e ambiental, amplia o acesso ao atendimento 
assistencial de prevenção em comunidades mais carentes.  
 
O Projeto visa atualizar o piso salarial dos agentes comunitários de 
saúde, elevando de R$ 1.250,00 para R$ 1.550,00 para o exercício 
de 2021, beneficiando cerca de 14.600 (quatorze mil e seiscentos) 
profissionais.  
 
II- ANÁLISE  
 
A Legitimidade de iniciativa da Mensagem assenta-se nos 
fundamentos legais previstos na Constituição Estadual nos termos 
do art. 60, §2º, alíneas “a”, “b” e “c”, da Constituição Estadual, que 
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reproduz o art. 61, § 1º, II, “b” e “c”, da Constituição Federal de 
1988,  onde preconiza ser de iniciativa privativa do chefe do poder 
executivo do Estado as Leis que disponham sobre organização 
administrativa, matéria tributária, orçamentária e serviços públicos, 
e, por fim, nada há que se oponha no plano da regimentalidade e 
técnica legislativa. 
 
III- VOTO DO RELATOR 
 
Face ao exposto, e entendendo que a Mensagem n° 
8.592/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, 
encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-
constitucionais, razão pela qual apresento PARECER FAVORÁVEL 
à sua admissibilidade e aprovação. 
 
 
 

 

 

 
 
 

Deputado Antônio Granja 

1° Secretário 
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